
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 13851/000.401/91-47

SESSÃO DE 09 DE DEZEMBRO DE 1993 	 ACORDO No 101-85.962

RECURSO No: 77.250 - PIS/DEDUCAO - EXs. DE 1987 e 1988

RECORRENTEz TECIDOS PREDOLIM LTDA,

RECORRIDA; DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIROO PRETO (SP)

PROCEDIMENTO DECORRENTE - Contribuiço para o
PISIDEDUÇMO - Em virtude da estreita reinam
de causa e efeito entre o lançamento principal
e a decorrente, provido a primeiro e não
arguindo a contribuinte matéria nova alusiva
ao segundo, igual decis%o se impe quanto à
lide reflexa.

Recurso a que se dá provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por TECIDOS PREDOLIM LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR
provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam
a integrar a presente julgado.	 .

Sala de Sessbes, DF, em 09 de dezembro de 1993

--

MAR. A4.' ..IF'	 '0Prv	 -, PRESIDENTE E RELATORA
.40,31

LUIZ FERNANDO W IV- IR DE MORAES - PROCURADOR DA
FAZENDA NACIONAL

VISTO EM
SESSAO DE: 27 JAN 1994
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros:	 Jw.er de Oliveira Cândido, Celso Alves Feitosa, Raul

Pimentel,	 Raimundo Soares de Carvalho e Sebastião Rodrigues
Cabral. Ausente justificadamen te o Conselheiro Francisco ae Assis

Miranda.
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MINISTERIO DA FAZENDA
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RECURSO No: 77.250
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RECORRENTE: TECIDOS PREDOLIM LTDA.

RECORRIDA: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRO PRETO (SP)

RELATORI O

A contribuinte supra identificada recorre a este
Conselho da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau, que
Julgou procedente a exigência fiscal formalizada no Auto de
infração de fls. 01.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo
instaurado contra a mesma contribuinte na área do Imposto de
Renda-Pessoa jurídica, protocolizado na repartição local sob o no
13851/000.400/91-84.

Nestes autos cogita-se da cobrança da Contribuição
para o Programa de Integração Social-PIS/DEDUÇAO, correspondente
a 57. do IRPJ suplementar relativo aos exercícios de 1987 e 1988,
consoante estabelecido no artigo 3o, alínea "a",- par. lg, da Lei
Complementar no 07/70.

Mantida a tributação no processo matriz em pri-
meira instância, igual sorte coube a este litígio naquele grau de
Jurisdição, conforme decisão de fls. 31/32.

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em
. 16/02/93 e, inconformada, ingressou em 09.03.93 COM O recurso
voluntário de fls. 36/42.

Como razões do recurso, a contribuinte se reporta
aos fundamentos apresentados no processo principl.

'

E o relatório.
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VOTO

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora

O recurso foi interposto no prazo legal e com
observância dos demais pressupostos processuais, razão porque
dele tomo conhecimento.

No mérito, trata-se de processo decorrente, tendo
este Colegiado, apreciando o processo principal (no
13951/000.400/91-94), resolvido reformar a decisão de primeiro
grau, entendendo procedente a irresignaçáo da contribuinte.

E cediço, nesta instância administrativa, de que
no caso de lançamento dito reflexivo há estreita relação de causa
e efeito entre o lançamento principal e o lançamento decorrente,
uma vez que ambas as exigências repousam em um mesmo embasamento
fático. Assim, entendendo-se verdadeiros ou falsos os fatos
alegados, tal exame enseja decisões homogêneas em relação a cada
um dos lançamentos.

Nestas circunstâncias, o exame feito em um dos
processos atinentes a lançamento ensejado pelo mesmo suporte
fático, especialmente no processo intitulado principal, serve
também para os demais. Não que dizer com isso que a decisão de um
vincula a de outro. No entanto, não havendo no processo
decorrente nenhum elemento novo que seja apto a alterar a
convicção do julgador, por questão de coerência lógica, a decisão
deve ser tomada em igual sentido.

Como salientado, no presente caso observa-se que
este mesmo Colegiado, apreciando os fatos enseiadores do
lançamento principal, concluiu no respectivo processo, que o
inconformismo da recorrente quanto à exigência do imposto de
renda da pessoa jurídica procedia, como faz certo o Acórdão
no 101- 95.919, de 07.12.93.

Ora, sendo assim, e tendo em vista que não s,Á.:
apresenta nestes autos qualquer elemento novo capaz de altef:- o
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1

entendimento anteriormente fixado, impõe-se que decisão consentâ-
nea seja adotada.

Em face de tais consideraçÕes, dou provimento ao
recurso.

'
,

Brasil ia DF, 09 de dezembro de 1993 
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MAPI*	 - I- - RELATORA
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